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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  14474.000270/2007­33 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­007.969  –  2ª Turma  
Sessão de  18 de junho de 2019 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  NORMANDIE INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001 
ALIMENTAÇÃO  EM  PECÚNIA.  CARÁTER  REMUNERATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. 
Incide  contribuição  social  Previdenciária  sobre  os  valores  pagos  ao 
empregado a título de alimentação em pecúnia. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, em dar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em Exercício.  

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz  ­ Relatora. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Mário  Pereira  de 
Pinho  Filho,  Patrícia  da  Silva,  Pedro  Paulo  Pereira  Barbosa,  Ana  Paula  Fernandes,  Denny 
Medeiros da Silveira  (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da 
Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercício). 

 

Relatório 
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  14474.000270/2007-33  9202-007.969 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 18/06/2019 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS FAZENDA NACIONAL NORMANDIE INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido CARF Ana Cecília Lustosa da Cruz  2.0.4 92020079692019CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001
 ALIMENTAÇÃO EM PECÚNIA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS.
 Incide contribuição social Previdenciária sobre os valores pagos ao empregado a título de alimentação em pecúnia.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz  - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da Silveira (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2301-003.417 proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 14 de março de 2013, no qual restou consignada a seguinte ementa:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 28/09/2007
AUTO DE INFRAÇÃO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO SEM PAT. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESNECESSIDADE DE DECLARAÇÃO EM GFIP.
A concessão de auxilio alimentação não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador PAT.
Não há obrigatoriedade de declarar em GFIP verbas referentes ao pagamento de auxílio alimentação, por não integrar a base de cálculo do salário-de-contribuição.
Recurso Voluntário Provido
Crédito Tributário Exonerado
A fim de promover a integração do julgado, foram opostos embargos de declaração que deram origem ao Acórdão n.º 2301-003.974, ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO. ALIMENTAÇÃO SEM PAT. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESNECESSIDADE DE DECLARAÇÃO EM GFIP.
A concessão de auxilio alimentação não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador PAT.
Não há obrigatoriedade de declarar em GFIP verbas referentes ao pagamento de auxílio alimentação, por não integrar a base de cálculo do salário-de-contribuição.
No que se refere ao Recurso Especial interposto, fls. 729 e seguintes, houve sua admissão, por meio do Despacho de fls. 743 e seguintes, para rediscutir a incidência das contribuições previdenciárias sobre o auxílio alimentação pago em desacordo com o Programa de Alimentação ao Trabalhador.
Em seu recurso, aduz a Procuradoria, em síntese, que:
a) os valores fornecidos em pecúnia aos empregados a título de auxílio-alimentação integram o salário-de-contribuição, já que pagos em desacordo com o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT);
b) conforme disposto na alínea �c�, do § 9º, do art. 28, da Lei nº 8.212/91, o legislador ordinário expressamente excluiu do salário-de-contribuição a parcela �in natura� recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321;
c) não havendo dispensa legal para incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, no período objeto do presente lançamento, deve persistir o lançamento.
Intimada, a Contribuinte não apresentou Contrarrazões, conforme certidão de fls. 752.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais requisitos de admissibilidade.
Trata-se de auto de infração lavrado em razão de a empresa ter deixado de informar na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à Previdência Social GFIP os valores pagos aos segurados empregados na obra de construção civil matricula CEI 50.006.77550/76, a título de "vale alimentação", (considerados como parcelas integrantes do salário de contribuição pela não adesão da empresa ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT), o que se constitui como infração ao artigo 32, inciso IV, parágrafo 5 da Lei 8.212/91.
Consoante narrado, foi admitida a rediscussão da incidência das contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de alimentação em pecúnia.
A matéria se encontra sedimentada nesse Conselho, considerando as normas atinentes ao tema (jurisprudências dos Tribunais Superiores, Parecer da Procuradoria da Fazenda Nacional e Jurisprudência do CARF).
A Lei n° 8.212/1991 estabelece em seu artigo 28, parágrafo 9º, alínea �c�, que a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321/1976 não integrará base de cálculo da contribuição previdenciária.
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou no sentido de que, ainda que a empresa não esteja inscrita no PAT, não incide a contribuição previdenciária sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação.
Em razão da jurisprudência pacífica do STJ, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) editou o Parecer PGFN/CRJ nº 2.117/2011, esclarecendo que, esteja ou não o empregador inscrito no PAT, o auxílio-alimentação pago in natura não ostenta natureza salarial e, portanto, não integra a remuneração do trabalhador. Nessa mesma manifestação, a PGFN recomendou a edição de Ato Declaratório nesse sentido.
Acolhendo a sugestão, a Procuradora Geral da Fazenda Nacional editou o Ato Declaratório nº 3/2011, estabelecendo que �nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�.
Nessa esteira, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil (IN RFB) nº 1.453/2014 alterou o inciso III do art. 58 da IN RFB nº 971/2009 para retirar o requisito de concordância com �os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)� para fins de tributação da alimentação in natura. É dizer: está claro para a Receita Federal que essas parcelas não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária, quando pagas in natura.
Mostra-se incontroverso nos autos que o pagamento sob análise se deu em pecúnia, razão pela qual incide a contribuição social previdenciária, considerando que para a não incidência, consoante as razões expostas, é imprescindível que o pagamento seja in natura.
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, e, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz 
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Trata­se  de  Recurso  Especial  interposto  pela  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional contra o Acórdão n.º 2301­003.417 proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara 
da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 14 de março de 2013, no qual  restou consignada a 
seguinte ementa: 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador: 28/09/2007 

AUTO  DE  INFRAÇÃO.  CONCESSÃO  DE  AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO  SEM  PAT.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE DECLARAÇÃO EM GFIP. 

A concessão de auxilio alimentação não sofre a incidência 
da contribuição previdenciária, por não constituir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa 
de Alimentação do Trabalhador PAT. 

Não  há  obrigatoriedade  de  declarar  em  GFIP  verbas 
referentes  ao  pagamento  de  auxílio  alimentação,  por  não 
integrar a base de cálculo do salário­de­contribuição. 

Recurso Voluntário Provido 

Crédito Tributário Exonerado 

A  fim  de  promover  a  integração  do  julgado,  foram  opostos  embargos  de 
declaração que deram origem ao Acórdão n.º 2301­003.974, ementa abaixo transcrita: 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO.  AUTO DE 
INFRAÇÃO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO. ALIMENTAÇÃO SEM 
PAT.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  DESNECESSIDADE  DE  DECLARAÇÃO 
EM GFIP. 

A  concessão  de  auxilio  alimentação  não  sofre  a  incidência  da 
contribuição  previdenciária,  por  não  constituir  natureza 
salarial,  esteja  o  empregador  inscrito  ou  não  no  Programa  de 
Alimentação do Trabalhador PAT. 

Não há obrigatoriedade de declarar em GFIP verbas referentes 
ao  pagamento  de auxílio alimentação,  por  não  integrar  a  base 
de cálculo do salário­de­contribuição. 

No que se refere ao Recurso Especial interposto, fls. 729 e seguintes, houve 
sua admissão, por meio do Despacho de fls. 743 e seguintes, para rediscutir a incidência das 
contribuições  previdenciárias  sobre  o  auxílio  alimentação  pago  em  desacordo  com  o 
Programa de Alimentação ao Trabalhador. 

Em seu recurso, aduz a Procuradoria, em síntese, que: 
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a) os valores fornecidos em pecúnia aos empregados a título de 
auxílio­alimentação  integram  o  salário­de­contribuição,  já  que 
pagos  em  desacordo  com  o  Programa  de  Alimentação  do 
Trabalhador (PAT); 

b) conforme disposto na alínea “c”, do § 9º, do art. 28, da Lei nº 
8.212/91,  o  legislador  ordinário  expressamente  excluiu  do 
salário­de­contribuição  a  parcela  “in  natura”  recebida  de 
acordo  com  os  programas  de  alimentação  aprovados  pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos  termos da 
Lei nº 6.321; 

c) não havendo dispensa legal para incidência de contribuições 
previdenciárias sobre tais verbas, no período objeto do presente 
lançamento, deve persistir o lançamento. 

Intimada, a Contribuinte não apresentou Contrarrazões, conforme certidão de 
fls. 752. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora 

Conheço  do  recurso,  pois  se  encontra  tempestivo  e  presentes  os  demais 
requisitos de admissibilidade. 

Trata­se de  auto de  infração  lavrado em  razão de  a empresa  ter deixado de 
informar na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à 
Previdência Social GFIP os  valores  pagos  aos  segurados  empregados  na  obra  de  construção 
civil  matricula  CEI  50.006.77550/76,  a  título  de  "vale  alimentação",  (considerados  como 
parcelas  integrantes  do  salário  de  contribuição  pela  não  adesão  da  empresa  ao  Programa de 
Alimentação do Trabalhador ­ PAT), o que se constitui como infração ao artigo 32, inciso IV, 
parágrafo 5 da Lei 8.212/91. 

Consoante  narrado,  foi  admitida  a  rediscussão  da  incidência  das 
contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de alimentação em pecúnia. 

A matéria se encontra sedimentada nesse Conselho, considerando as normas 
atinentes  ao  tema  (jurisprudências  dos  Tribunais  Superiores,  Parecer  da  Procuradoria  da 
Fazenda Nacional e Jurisprudência do CARF). 

A Lei  n°  8.212/1991  estabelece  em  seu  artigo  28,  parágrafo  9º,  alínea  “c”, 
que a parcela in natura  recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321/1976 não integrará 
base de cálculo da contribuição previdenciária. 
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No entanto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou no sentido 
de  que,  ainda  que  a  empresa  não  esteja  inscrita  no  PAT,  não  incide  a  contribuição 
previdenciária sobre o pagamento in natura do auxílio­alimentação. 

Em razão da jurisprudência pacífica do STJ, a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) editou o Parecer PGFN/CRJ nº 2.117/2011, esclarecendo que, esteja ou não 
o  empregador  inscrito  no  PAT,  o  auxílio­alimentação  pago  in  natura  não  ostenta  natureza 
salarial  e, portanto, não  integra a  remuneração do  trabalhador. Nessa mesma manifestação,  a 
PGFN recomendou a edição de Ato Declaratório nesse sentido. 

Acolhendo  a  sugestão,  a  Procuradora  Geral  da  Fazenda  Nacional  editou  o 
Ato  Declaratório  nº  3/2011,  estabelecendo  que  “nas  ações  judiciais  que  visem  obter  a 
declaração  de  que  sobre  o  pagamento  in  natura  do  auxílio­alimentação  não  há  incidência de 
contribuição previdenciária”. 

Nessa esteira, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil (IN RFB) 
nº 1.453/2014 alterou o inciso III do art. 58 da IN RFB nº 971/2009 para retirar o requisito de 
concordância  com  “os  programas  de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e 
Emprego (MTE)” para  fins de  tributação da alimentação  in natura. É dizer:  está claro para a 
Receita  Federal  que  essas  parcelas  não  integram  a  base  de  cálculo  da  contribuição 
previdenciária, quando pagas in natura. 

Mostra­se  incontroverso  nos  autos  que  o  pagamento  sob  análise  se  deu  em 
pecúnia,  razão pela qual  incide a contribuição social previdenciária, considerando que para a 
não incidência, consoante as razões expostas, é imprescindível que o pagamento seja in natura. 

Diante  do  exposto,  voto  por  conhecer  do  Recurso  Especial  interposto  pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional, e, no mérito, dar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz  

 

           

 

           

 

 

Fl. 756DF  CARF  MF


